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INFORME APP – ARTICULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DA BAHIA – ABRIL 2007

BREVE ANÁLISE DA LEI ORÇAMENTÁRIA DA BAHIA - 2007

A Articulação de Políticas Públicas da Bahia, por meio das entidades que integram seu Núcleo Facilitador composto atualmente por representantes da Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional / FASE Bahia, Associação dos Advogados dos Trabalhadores Rurais / AATR, Centro de Assessoria do Assuruá / CAA, Centro de Estudos e Ação Social / CEAS, Cáritas Regional Nordeste 2, Articulação de Movimentos Rurais e Urbanos / ARU, ISPAC – Assessoria ao Movimento Popular, e Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada / IRPAA, tendo em vista as deliberações do V Encontro Anual, ocorrido entre os dias 03 a 05 de Agosto de 2006, em Feira de Santana, acreditando que a peça orçamentária é a peça fundamental para compreensão do cenário sócio-político e reafirmando a necessidade de Democratizar o Ciclo Orçamentário na Bahia e apostar na parceria com outras Articulações, vem neste informe socializar resumidamente o resultado da experiência de Análise da Lei Orçamentária Anual de 2007 do Estado da Bahia. O documento na íntegra com análise de toda Lei Orçamentária Anual de 2007, por Secretaria, será disponibilizado em breve no site da APP – www.politicaspublicasbahia.org.br 



Este informe traz uma primeira parte com análise geral da lei, em seguida a título de exemplo algumas observações/ relatos em que os orçamentos das secretarias dialogam com antigas reivindicações feitas por movimentos sociais e deliberações de Conselhos.

I) Observações Iniciais sobre a LOA. A Lei Orçamentária Anual: 

· Dispões sobre as prioridades contidas no PPA e na LDO; 

· Traz metas físicas e financeiras; 

· Traz todas as ações do governo; 

· É dividida em três tipos de orçamento: da seguridade social (assistência, saúde e previdência social); fiscal e orçamento de empresa estatal (que trata somente de investimentos).

· Deve ser encaminhada ao legislativo até o dia 30 de setembro e deve ser votada até o dia 15 de dezembro

II) Análise Geral da LOA – Bahia/ 2007.

1) Esta lei foi elaborada pelo Governo anterior, mas por decisão da bancada por PT pela primeira vez não houve emendas relevantes na Assembléia Legislativa;

2) Esta Lei sofreu alterações devido à reforma administrativa, “visíveis” nos remanejamentos entre as secretarias, incluindo-se as novas, efetuados através de decretos financeiros, principalmente no primeiro trimestre do ano; 

3) Não há instrumento claro de monitoramento da execução orçamentária que possa ser acessado pela Sociedade Civil

4)  A estrutura da lei não facilita o acesso à informação e o controle social, pois há palavras ambíguas que deixam livre o gestor para gastar como quiser. Além disso, não há identificação de onde será gasto o recurso – não há prioridades por região geográfica

5)  Após a Reforma Administrativa, foi feito um novo orçamento por Decreto do Governador e este novo orçamento não foi republicado no todo.

6)  Dos R$ 17 bilhões de receitas previstas, aproximadamente R$ 5 bilhões são transferências da União;

Em relação às receitas, pouco menos de 1/3 são de transferência da União:

	RECEITAS TOTAIS
	R$ 17.594.421.226,00

	TRANSF. UNIÃO
	R$ 4.905.243.616,00

	% TRANSF. UNIÃO
	27,90 %


7) Em 2006, a previsão era de R$ 17,15 bilhões e foram executados R$ 15,94 bilhões, isto é, R$ 1,21 bi a menos. À primeira vista, isto deve-se quase totalmente à redução da receita como aparece no Anexo 12 da lei 

     - Balanço Orçamentário de 2006, que apresenta a comparação entre o previsto e executado em 2006;

EM RELAÇÃO ÀS DESPESAS:

8) O item Encargos Gerais corresponde a 26,28% do total das despesas, o maior peso no total do Executivo:

	DESPESAS TOTAIS
	R$ 17.594.421.226,00

	Encargos Gerais
	R$ 4.623.351.004,00

	% 
	26,28%


 Ao abrir o item, encontramos a seguinte composição:

	Transferências aos Municípios
	R$ 2.354.146.668,00
	50,92 %

	Serviço da Dívida Interna
	R$ 1.488.895.000,00
	32,20 %

	Serviço da Dívida Externa
	R$ 261.503.000,00
	5,66 %

	Outros encargos
	R$ 518.806.336,00
	11,22 %

	total
	R$ 4.623.351.004,00
	100,00 %


Retirando as transferências aos Municípios, verificamos que a parte referente às dívidas públicas consome um orçamento parecido com aquele da Educação, e que supera em 2 e 4 pontos percentuais, respectivamente, a Saúde e a Segurança Pública:

	DESPESAS TOTAIS
	R$ 17.594.421.226,00

	Serviços da Divida Interna, Externa e Outros encargos  
	R$ 2.269.204.336,00



	%
	12,90 %


Os Serviços da Divida Interna são originados pelas dívidas a seguir:

	Banco do Brasil
	R$ 68.063.591,08
	0,73%

	Caixa Econômica Federal
	R$ 840.171.903,93
	8,96%

	BNDES
	R$ 75.178.773,35
	0,80%

	BNB
	R$ 220.117.203,95
	2,35%

	Tesouro Nacional
	R$ 8.171.805.252,14
	87,16%

	Companhia Vale do Rio Doce
	R$ 163.955,10
	0,00%

	total
	R$ 9.375.500.679,55
	100,00%


Os Serviços da Divida Externa são originados pelas dívidas a seguir:

	BID
	R$ 922.506.549,52
	48,99%

	BIRD
	R$ 809.467.294,96
	42,99%

	OECF - Japão
	R$ 116.602.253,00
	6,19%

	FIDA - ONU
	R$ 21.710.766,86
	1,15%

	K.F.W. - Alemanha
	R$ 12.625.852,70
	0,67%

	total
	R$ 1.882.912.717,04
	100,00%


III) Algumas Observações por FUNÇÃO e por Política Pública

A) A previsão para a Seguridade Social corresponde a 25,4% do total:

	DESPESAS TOTAIS
	R$ 17.594.421.226,00

	SEGURIDADE SOCIAL
	R$ 4.467.159.165,00

	% SEGURIDADE
	25,40%


Ainda em relação à Seguridade Social, de acordo com a tabela abaixo temos:

	Órgão/Função 
	Assistência
	Previdência
	Saúde
	Direitos da 
	Encargos 
	Total

	 
	 
	 
	 
	Cidadania
	Especiais
	 

	SAEB
	 
	10.000,00
	495.284.000,00
	 
	 
	495.294.000,00

	SEFAZ
	 
	1.949.496.000,00
	 
	 
	 
	1.949.496.000,00

	SASAB
	 
	 
	1.885.893.165,00
	 
	19.000,00
	1.885.912.165,00

	SEDES
	105.456.000,00
	 
	 
	 
	133.000,00
	105.589.000,00

	FUNCEP (C.CIVIL)
	 
	 
	19.035.000,00
	11.833.000,00
	 
	30.868.000,00

	Total
	105.456.000,00
	1.949.506.000,00
	2.400.212.165,00
	11.833.000,00
	152.000,00
	4.467.159.165,00

	Percentuais
	2,36%
	43,64%
	53,73%
	0,26%
	0,00%
	100,00%


- a alocação de 100% da previsão para a função Assistência Social na SEDES, sinalizando o cumprimento do princípio do comando único na gestão;

- o não cumprimento das deliberações da III Conferência Nacional da Assistência Social realizada em 2001, acerca do percentual da assistência que deveria corresponder a 5% do total da Seguridade Social e pela LOA 2007 Bahia este percentual é de apenas 2,36%:

	temos
	R$ 105.456.000

	deveria ser 
	R$ 223.357.958

	falta alocar
	-R$ 117.901.958


B) Em relação às possíveis fragmentações das políticas, apresentamos a seguir um demonstrativo das funções Urbanismo, Saneamento e Habitação (se houvesse umas referências a regiões, como deveria ser no PPA, poderiam ser lidas em conjunto com os orçamentos municipais...)

	
	SEDUR
	%
	SETUR
	%
	SEMARH
	%
	FUNCEP
	%
	TOTAL

	Urbanismo
	183.710.000
	94,65
	10.381.000
	5,35
	
	0,00
	
	0,00
	194.091.000

	Saneamento
	205.758.000
	73,62
	19.283.000
	6,90
	52.205.996
	18,68
	2.240.000
	0,80
	279.486.996

	Habitação
	45.501.000
	42,78
	
	0,00
	
	0,00
	55.871.000
	52,52
	106.372.000

	Totais
	434.969.000
	
	29.664.000
	
	52.205.996
	
	58.111.000
	
	579.949.996


Temos, ainda, o Fundo de Combate à Pobreza, que foi transferido para a Casa Civil, junto com o Conselho de Políticas de Inclusão Social, no valor e composição que apresentamos a seguir. Vale ressaltar que o prazo de vigência do FUNCEP é até 2010.

	Saúde
	R$ 30.868.000,00

	Trabalho
	R$ 16.081.000,00

	Direito da Cidadania
	R$ 23.961.000,00

	Habitação
	R$ 55.871.000,00

	Saneamento
	R$ 2.240.000,00

	Agricultura
	R$ 5.380.000,00

	Total
	R$ 134.401.000,00


(Obs.: Deste total, foram “transferidos” para a SEDES, através dos citados decretos, R$ 35 mi).

IV) Algumas Observações POR SECRETARIAS:

A - No caso da Secretaria de Desenvolvimento Social, ex-SECOMP, fora o Fundo de Assistência Social, o orçamento estava quase “zerado”, depois da reforma administrativa. A forma de “governar por decreto” que transferiu entre janeiro e o início de março uma previsão orçamentária de R$ 46 milhões, sendo R$ 35 milhões do FUNCEP (que está alocado na Casa Civil), dificulta sobremaneira a compreensão da “política”, fora a ambigüidade / genericidade da nomenclatura de programas / projetos oriundos do PPA 2004/2007 a exemplo de “Fomento ao Desenvolvimento Local”; 

B -  Para SEAGRI – Secretaria de Agricultura -  a previsão é de R$ 212 366 000,00  o  correspondente a  1,20 % do orçamento total do Estado, a mesma porcentagem do ano de 2006. Note-se que a Bahia é um estado que tem como sua principal base econômica a agricultura e grande parte da população vive no campo. Uma questão que desperta grande curiosidade é o percentual previsto a ser gasto com Administração Geral que é 63,89% de todo orçamento da Secretaria, já na Coordenação de Desenvolvimento Agrário – CDA, está previsto somente 9, 83% do orçamento da Secretaria, o que é  uma vergonha pelo tamanho da problemática existente no estado,  inclusive descrita pelo próprio governo da Bahia em seus textos oficiais “Crescente processo de minifundização; grande concentração de latifúndios”. (Loa Bahia 2007). Com isso podemos afirmar que o orçamento dessa unidade é praticamente irrisório e não encontramos orçamento significante em outros espaços para essas ações.
Orçamento da SEAGRI, segundo unidade orçamentária

	Unidade orçamentária
	Participação bruta

(em R$)
	Participação percentual

	DIRETORIA GERAL
	66.546.000,00
	31,33

	CDA
	20.880.000,00
	9,83

	ADAB
	45.063.000,00
	21,21

	EBDA
	71.362.000,00
	33,60

	BAHIA PESCA
	8.515.000,00
	4,00

	TOTAL
	212.366.000,00
	99,97


Fonte: LOA 2007
C - Na Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – SEDUR, ainda segundo o Resumo Executivo da proposta orçamentária 2007, os recursos destinados à Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR sofreram redução, sendo que a SEDUR foi uma das poucas secretarias a passar por esta situação. Em 2006 os recursos dedicados à SEDUR chegavam a R$ 473.259.000,00, enquanto em 2007 os recursos previstos à SEDUR alcançam apenas R$ 379.038.000,00 – uma redução de 9%. Com este orçamento em 2007 o estado da Bahia investirá menos em habitação e infraestrutura urbana que em 2006. O mais notável é que a sub-função Administração Geral – que, enquanto atividade-meio, inclui, mas não se resume a gastos com pessoal – responde por fração do orçamento da SEDUR quase igual à empenhada com infraestrutura urbana, uma atividade-fim; na verdade é a terceira maior sub-função do orçamento da SEDUR, com 18,30% do orçamento alocado para si, perdendo apenas para Saneamento Básico Urbano (30,41%) e Infra-estrutura Urbana (18,39%).

D – Na SEPLAN  para a sub-função “Planejamento e Orçamento” estão consignados R$ 11.041.000,00 sendo que existe aí uma dotação de R$ 318.000,00 para apoio técnico a Conselhos de Desenvolvimento Econômico e Social e Regionais do Estado (Código 04.121.233.4041) Tem também a rubrica 04.121.237.3413 – Modernização e Fortalecimento da Gestão Orçamentária, com dotação de R$ 1.070.000,00 que poderia eventualmente ser citada como fonte de recursos governamentais para subsidiar a participação popular no ciclo orçamentário. A atividade descrita neste Programa fala em “... socializando as novas idéias entre os atores do Sistema Estadual de Planejamento.” Na sub-função 04.121.240 “Produzindo Conhecimento” temos os programas Avaliação de Políticas Públicas - 1743; Estudos Técnicos de Formulação de Políticas Públicas - 1751; e Acompanhamento e Avaliação das Ações Governamentais - 2883; no valor total de R$ 1.884.000,00 fato que permite supor que em havendo vontade política, esses programas poderiam ser transformados em instrumentos úteis à geração de dados e informações fundamentais à análise de políticas públicas, por parte da sociedade civil da Bahia. No material disponibilizado pelo Governo da Bahia pode-se encontrar a especificação das despesas previstas nesta rubrica, mas apenas conforme a natureza da despesa.

E - Secretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos – orçamento por órgão R$ 161.961.000 o que significa 0,93% do orçamento fiscal total. Deste valor cerca de R$ 70 milhões está previsto para pessoal e encargos sociais – Programa 503 - Apoio Administrativo. O recurso previsto para investimento na Secretaria é de R$ 32,5 milhões. Quase todo recurso de investimento está previsto para o Programa 211 - Bahia em Paz: prevenção e combate à criminalidade. Expansão da rede física do sistema penitenciário. Cerca de 30 milhões. Recursos previstos para a Atividade “Fiscalização da Execução Penal” que se traduz na ementa como “Promover mecanismos para o acompanhamento e a ressocialização do preso”, é de apenas R$ 1 milhão. Trinta vezes menos do que a construção de presídios. 

F – Na Secretaria de Segurança Pública que representa quase 10% do orçamento do estado, há recursos para o policiamento preventivo (PM) e judiciário (Polícia Civil) em eventos populares soma: R$ 5.703.000,00 enquanto o Programa Bahia Urgente – 201, e o “Atendimento a pessoas usuárias de drogas e situações de violência sexual” soma R$ 140.000,00. O Programa Ciência, Tecnologia e Informação Ação: Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Segurança Pública, tem o valor previsto de R$ 50.000,00. Já Programa Produzindo Conhecimento, com a Ação “Promoção e Divulgação de Atividades Institucionais” alocado na Diretoria Geral, soma o valor de R$ 500.000,00 ou seja, prevê gastar 10 vezes mais com propaganda institucional que com informação para execução da política.  

QUESTÕES PARA REFLEXÃO E AÇÃO. 

Estas podem ser questões pautadas nas Audiências do “PPA Participativo”.

1. É preciso obter maiores informações sobre a origem, finalidade e situação atual dos projetos que respondem pelas dívidas públicas do estado da Bahia. 

2.  A “exiguidade das dotações orçamentárias, frente às necessidades e demandas” tem que ser contextualizada, pois quase um terço dos recursos da Bahia (26,28%) é dirigido aos Encargos Gerais, e dentro desta rubrica, 49,08% (32,2+5,66+11,22) são consumidos com dívidas (amortizações e serviços). 

3. A fragmentação, duplicidade e sobreposição de ações que deveriam ser melhor coordenadas dificultam a elaboração das pautas dos movimentos sociais e geram um processo de “jogo de empurra” entre os órgãos que não se responsabilizam pela política pública como um todo. 

4.  A arrecadação própria da Bahia é de apenas 2/3 de suas receitas, portanto é interessante abrir ao debate público a estranha política de incentivos e renúncias fiscais vigentes para setores como os do agronegócio (papel e celulose, p. ex) e do turismo (resorts etc.). Teríamos de quantificar essas renúncias fiscais e ver que tipo de melhoria nas políticas públicas relacionadas aos direitos sociais (Art. 6º da CF), poderiam ser obtidas com esta receita adicional. Informações sobre a renúncia fiscal devem constar da Lei de Diretrizes Orçamentárias que deverá ser proposto agora em abril. 

- Em todas as análises está presente a crítica sobre a exigüidade dos orçamentos previstos, mesmo não dispondo de diagnósticos abrangentes e/ou reivindicações articuladas e orçadas;

5.  A análise acima confirma a necessidade de concretizarmos o que colocamos no Eixo 4 – Financiamento das Políticas, do Documento da Articulação de Movimentos Sociais na Bahia, apresentada ao Governador no dia 07 de março de 2007, notadamente o que se refere à efetividade do “sistema descentralizado e participativo. Tivemos até “consultas à sociedade” feitas pela gestão anterior, aos conselhos estaduais, quando da elaboração do PPA 2004-2007. Assim  como temos pautas e acordos entre os Movimentos sociais rurais e urbanos, e as secretarias de estado. Mas, isso não se traduziu na inclusão no ciclo orçamentário, menos ainda na LOA, das deliberações dos mesmos. Como sair do apenas do acordo, das deliberações, da retórica e das promessas e ser inserido nos Orçamentos é a nosso desafio. 

6.  Também temos que nos perguntar se os recursos existentes estão a serviço de quais grupos, de que regiões do estado? Essa é uma dificuldade que temos ao analisar a LOA, pois não existe a discriminação de onde o recurso orçamentário irá ser empregado. Tem previsão de recurso para regularização fundiária, mas está a serviço da regularização de latifúndios? Tem recurso para outras ações, mas estão a serviço de quem?  De grandes produtores do agro negócio Essa configuração não interessa à agricultura familiar. Além da região à qual o recurso se destinará, é fundamental estar descrito a qual público este recurso irá atender. Sendo assim, facilita-se o entendimento do destino dos recursos do estado.

7. A APP e outras articulações da sociedade civil poderiam se planejar para tentar definir quais demandas concretas se tem, relacionadas à “Produção de Conhecimentos”, para serem formalmente encaminhadas ao Governo da Bahia – SEPLAN, como reivindicação objetiva para viabilizar melhor qualificação da participação popular, seja no exercício do controle social do ciclo orçamentário baiano, seja na análise e avaliação de políticas públicas específicas. Por exemplo, a APP poderia propor que recursos consignados nesta rubrica fossem utilizados para produzir conhecimentos e formular alternativas para a regularização fundiária / identificação de terras devolutas na Bahia. Outra possibilidade seria a provisão de recursos, tendo em vista a implantação e implementação de sistemas de acompanhamento e avaliação.
